Comarca da Capital - 27ª Vara Cível
Juíza: Adriana Therezinha Carvalho Souto Castanho De Carvalho
Processo nº 0157149-76.2008.8.19.0001 (2008.001.154661-4)
I - Relatório Trata-se de Ação de Indenização por Danos Morais por Uso Indevido de Imagem, pelo rito sumário, proposta por Marcio Aredo Ferreira em face de Companhia de Bebidas das Américas - Ambev (Antártica). Aduz a parte autora, na exordial de fls. 02/07, instruída pelos documentos de fls. 08/18, que sem sua devida autorização e conhecimento, no período de 28.01.2008 à 10.02.2008, a ré vinculou o anúncio de sua cerveja, por diversos canais de televisão, em diversos horários, tendo como cenário o desfile do Bloco Simpatia é Quase Amor, realizado em 26.01.2008, no bairro de Ipanema, que teve seu desfile paralisado para a filmagem da propaganda em questão. Informa que, como demonstrado no vídeo e foto em anexo, figurava no anúncio vinculado, sem ter autorizado o uso de sua imagem. Relata que só tomou conhecimento de que sua imagem estava sendo veiculada nos meios televisivos, quando começou a receber ligações de amigos e familiares. Ressalta que seu direito é inquestionável, vez que não autorizou a reprodução de sua imagem em meios de divulgação. Pelo exposto, requer seja o réu condenado ao pagamento de indenização pelo uso indevido de sua imagem cumulada com danos morais, na quantia de R$ 20.000,00. Despacho inicial de conteúdo positivo às fls. 29. Audiência de Conciliação às fls. 36, oportunidade na qual a parte ré ofertou a contestação de fls. 37/70, instruída pelos documentos de fls. 71/166, arguindo preliminar de ilegitimidade passiva, vez que a atividade da ré limita-se a fabricação de bebidas, sem envolvimento com o negócio de entretenimento. Alega que não era responsável pela produção e filmagens, pois os mesmos estavam a cargo exclusivo da emissora de televisão, tendo, apenas, patrocinado a cobertura jornalística. Reitera que a emissora de Tv Rede Bandeirantes de Televisão, visando preencher sua grade de anunciantes, contratou a ré oferecendo um espaço para a cobertura jornalística do carnaval 2008, ficando a emissora responsável pela criação, veiculação e filmagem do desfile de rua. Informa que o local do evento danoso é público, sendo uma Rua na Zona Sul do Rio de Janeiro, por onde desfilava o bloco carnavalesco, tendo a filmagem, como intuito, mostrar a alegria dos foliões ao participarem daquela confraternização, patrocinada pela ré. Destaca que o autor não é uma personalidade pública, sendo um cidadão comum que não traria valores econômicos e credibilidade a uma campanha publicitária. Assevera que além de não ter interesse em obter a imagem de uma única pessoa, filmando apenas a movimentação do evento que patrocinava, o autor sabia das filmagens no local, vez que foram anunciadas pelo serviço de som. Reitera que a aparição do autor nas filmagens se deu por vontade do mesmo, vez que se colocou na frente das câmeras que filmavam o desfile do bloco. Ressalta que em nenhum momento utilizou meio inescrupuloso para se aproveitar da imagem de qualquer folião, tendo todos àqueles que de fato participaram da filmagem, autorizado o uso de sua imagem e voz. Pelo exposto, requer seja julgado extinto o processo sem resolução do mérito, acolhendo a preliminar de ilegitimidade passiva. Requer, ainda, sejam julgados improcedentes os pedidos autorais. Decisão às fls. 168 indefere a inclusão da Rede Bandeirantes no polo passivo. Decisão saneadora às fls. 186. Agravo retido interposto pela parte ré às fls. 188/190. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 217. Manifestação à parte autora às fls. 266/270. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 297. É o relatório. Decido. II - Fundamentação Resta como fato incontroverso, vez que não impugnado pela parte autora, ter contado o bloco Simpatia é Quase Amor, para a realização de seu desfile, com o patrocínio da parte ré. Resta, ainda, incontroverso que o bloco, no curso do desfile, teve seu trajeto paralisado para a realização da filmagem. Cinge-se a lide a se referida filmagem, veiculada pela rede televisiva, teria cunho comercial; se teria sido utilizada na propaganda, como plano principal, a imagem específica do autor; e se este teria, mesmo que de forma tácita, autorizado a utilização de sua imagem. Passo, portanto, a análise de tais questões. No caso vertente, notório é que a veiculação das imagens do Bloco Simpatia é Quase Amor, patrocinado pela parte ré, não tiveram caráter meramente informativo. De fato, a filmagem teve evidente intuito lucrativo, na medida em que visava a divulgação do produto comercializado pela empresa ré, vinculando-o a momentos de felicidade e alegria, com consequente intuito de captação de clientela e visando o lucro. Dessa forma, não há como considerar que não há qualquer fim publicitário vinculado à reportagem, consistindo esta em forma de propaganda. Entretanto, razão assiste à ré ao sustentar que a filmagem não visou divulgar especificamente a imagem do autor. Em verdade, a propaganda exibiu a imagem do desfile, no qual se encontrava o autor. Logo, não houve a intenção da divulgação de sua específica imagem, mas da imagem do grupo. Não houve, na filmagem, a captação de momento íntimo, secreto e privado da vida do autor. Ao contrário, sua imagem foi captada em momento público, em uma das maiores festividades do mundo. O autor, de forma consciente, expôs-se para o mundo, sabendo que o desfile seria amplamente divulgado e utilizado em meios e para fins comerciais. Além disso, a captação da imagem do autor se deu por lapso temporal ínfimo, no qual é quase impossível identificá-lo. Em verdade, conforme se infere das imagens, apenas o próprio autor e pessoas mais íntimas, que soubessem estar este a integrar o desfile, é que poderiam vir a identificá-lo. Frise-se ser uníssona a jurisprudência pátria no sentido de que nestes casos não há violação ao direito de imagem a ensejar o direito a indenização. 0031264-28.2003.8.19.0001 (2005.001.06649) - APELACAO 1ª Ementa DES. ERNANI KLAUSNER - Julgamento: 11/08/2005 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE RITO SUMÁRIO PUBLICAÇÃO DE FOTOGRAFIA EM REVISTA DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO PAIS, SEM O CONSENTIMENTO DO AUTOR-APELANTE - IMAGEM CAPTADA EM AMBIENTE PÚBLICO, DURANTE DESFILE CARNAVALESCO - PUBLICAÇÃO DA QUAL NÃO RESTOU SUBSTANCIAL ACRÉSCIMO PATRIMONIAL À APELADA, EM PREJUÍZO DO APELANTE INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO DIREITO DE IMAGEM DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS - INSTANTÂNEO FOTOGRÁFICO QUE NÃO SE INSERE NA ESFERA PRIVADA DA VIDA DO APELANTE - PARTICIPAÇÃO DO APELANTE EM UM DOS MAIORES EVENTOS POPULARES DO MUNDO, OCARNAVAL DO RIO DE JANEIRO - CONDUTA DA RECORRIDA QUE NÃO SE REVESTE DE QUALQUER ILICITUDE - INOCORRENCIA DO DEVER DE INDENIZAR Desprovimento do recurso INTEIRO TEOR Íntegra do Acórdão - Data de Julgamento: 11/08/2005 (*) Além disso, analisando a filmagem veiculada, fácil se faz verificar que o autor anuiu à divulgação de sua imagem, na medida em que não só postou-se à frente da câmera, ciente de que se tratava de filmagem de um comercial, como ainda reverenciou a rede de consumidores, por intermédio do câmera man, exibindo o produto comercializado. Assim sendo, não havendo a ré utilizado de forma indevida a imagem do autor descabida se demonstra a pretensão autoral, impondo-se sua improcedência. III - Dispositivo Isso posto, julgo improcedente o pedido, extinguindo o feito com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, I do C.P.C. Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 5000,00, devendo ser observado o disposto na Lei numero 1060/50, por se encontrar sob o pálio da gratuidade de justiça.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 08.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
